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contribuição ao INSS dos Clubes de Futebol, parcelamento 
dos débitos, e dá outras providências. 
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- N• 332193, de autoria do Senador Ruy Bacelar, soli­

citando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa a 
partir de 9 a 23-04-93, pelo prazo de 15 dias. 

- N• 333/93, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, 
solicitando licença autorizada dos dias 6, 7, 11, 12 e 13 
de abril do corrente ano. Votasão adiada por falta de quo­
rum. 

1.1.8 - Comunicação da Presidência 
-Dispensa da Ordem do Dia nos termos do art. 174 

do Regimento Interno. 

ASSINATURAS 

...................................................................... QS 70.1100.00 

1.2.9- Apreciação de matéria 
-Requerimento n• 332193, lido anteriormente. Vota­

ção adiada por falta de quorum, após parecer da comissão 
competente. 

1.1.10- Designação da Ordem do Dia da pnlxlma ses­
são. 

1.3 -ENCERRAMENTO 
2- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON­

GRESSISTAS 
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária, 

a realizar-se no dia 14 de abril de 1993. 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

At:1 d:1 1:-P Se-.s~n. "m 7 de ahril de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 499 

Legislatura 

Presidência do Sr. Carlos Patrocínio 

ÀS 14 /IOR.-\S P .10 MfNUWç, 1\rU..\M-ÇP PRI"­
SENTI'S OS 'iRÇ. .W'NI\lJ0/0<.'>: 

Jlcni Vcrm• - f'arlos Patrm."inio - \iU Sahoía de C'arva. 
lho- Elrio Alvares- Jarha~ Pass..1rinho- Jo~o Pmnça- JOSé 
Richa -Jutahy MagaiMc• - Lourival ll.1pli•ta - Marco Ma­
ciel - Mauro Benevides - Nabor Júnior - Rachid Saldanha 
Derzi - Ruy llaceL1r. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 14 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 1~ Secretário procederá à leitura d() Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

De agradecimellto de comunicação: 

N' 153, de 1993 (n' 169193, na origem), de 6 do corrente, 
referente à aprovação da matéria constante da Mensagem 
SM n' 46, de 1993. 
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OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

No" 106e 107/93,de 5 do corrente, comunicando o arquiva­
mento dos Projetos de Lei do Senado n.,s 16, 79, 205 e 332, 
de 1980; 156, de 1982; 28 e 240, de 1983; 91, de 1984; 91, 
de 1986; 11, 60, 111, 112 e 137, de 1989, de autoria, respectiva­
mente, dos Senadores Murilo Badaró, Henrique Santillo, 
Humberto Lucena, Passos Porto, Jorge Kalume, Gastão Mü­
ller, Nelson Carneiro, Fernando Henrique Cardoso, Mauro 
Benevides, Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães e Jamil Had­
dad. 

No 108/93, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
do Senado no 99, de 1991, de autoria do Senador Márcio 
Lacerda, que "dá nova redação ao art. 184 do Código Penal". 

(Projeto enviado à sanção em 16-3-93) 
Encaminhando à revisão do Senado autógrafos das seguin­

tes matérias: 

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO DE 
LEI 

DO SENADO N• 180, DE 1989 
(N• 3.592/89, na Câmara dos Deputados) 

Dispõe sobre a reparação de natureza econômica 
prevista no § 3q do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Os aeronautas, os aeroviários e os militares atin­

gidos por atos instítucionaís ou complementares, impossibi­
litados de, na vida civil, exercer atividades específicas de aero­
nautas ou aeroviários, em função das Portarias Reservadas 
números S-50-GM 5, de 19 de junho de 1964 e S-285-GM, 
de 1~' de setembro de 1966, do Ministério da Aeronáutica, 
faráo jus à reparação de natureza econômica prevista nesta 
lei. 

Art. 2~> A reparaç'áo de que trata o artigo anterior con­
sistirá: 

I- na indenização pecuniária dos direitos feridos pela 
impossibilidade de ter exercido na vida civil, as atividades 
profissionais específicas citadas nesta lei; 

II- na concessão de aposentadoria a que, por via de 
conseqüência, teriam feito jus naturalmente, na inatividade, 
caso não tivesse ocorrido a impossibilidade de exercer tais 
atividades profissionais. 

Art. Y A indenização de que trata o inciso [ do artigo 
anterior será calculada da seguinte forma: 

I- para os pi1otos civis de qualquer categoria, os oficiais 
aviadores e os oficiais aviadores-engenheiros corresponderá 
um salário de comandante de Boeing 737 - equipamento 
básico da aviaçáo brasileira - vigente na data do efetivo 
pagamento da reparaçáo, multiplicado pelo número de meses 
transcorridos entre a data em que o beneficiário da reparação 
sofreu a sanção imposta e o mês de maio de 1979, quando 
cessou o impedimento; 

II- para os demais aeronautas, os militares que perten­
ciam aos quadros e subespecialidades de EspL Av. EspCOM 
e Q A V, os aeroviários e os militares que pertenciam aos 
quadros e subespecialídades de AT-MAV, AT-A V AT-MR, 

AT-PA, AT-SH, AT-CE, AT-SL, AT-MO, AT-SE, AT-CM, 
AT-HE, AT-IT, AT-PI, AT-CP, MR-MEAU, MR-SEAU, 
MR-SHAU e MR-CMAU e os militares que pertenciam aos 
quadros e subespecia1idades RT-TE, RT-VO e AT-CV, aos 
quais se equivalem, também, respectivamente, os comissários 
de bordo, os mecânicos de vôo, os mecânicos 1 e os despa­
chantes de vôo, no âmbito da aviação comercial, correspon­
derá um salário idêntico ao do topo da sua categoria, vigente 
na data do efetivo pagamento da reparação, multiplicado pel? 
número de meses transcorridos entre a data em que o benefi­
ciário da reparação sofreu a sanção imposta e o mês de maio 
de 1979, quando cessou o impedimento. 

Parágrafo único_ O valor do salário de que tratam os 
incisos deste artigo será fornecido por certidão pelo síndica to 
da categoría a que pertencer o beneficiário da reparação. 

Art. 49 A aposentadoria de que trata o inciso II do 
art. 29 será concedida após a apresentação de requerimento 
firmado pelo beneficiário da reparação na forma do art. 10, 
e paga pela Previdência Social, por conta da União, através 
do órgão de pagamento de benefícios mais próximo do domi­
cílio do requerente, com vigência a partir da publicação desta 
lei, com recursos adiantados em contas trimestrais, compen­
sadas as eventuais diferenças. 

Art. 5o O pagamento em moeda corrente nacional de­
corrente do quanto vier a ser calculado~ na forma do art. 
39, isento de qualquer tributo. far-se-á em até 60 (sessenta) 
dias da data da promulgação desta lei, através de Crédito 
liberado em conta, a favor do beneficiário da reparação, que 
indicará, no requerimento a que se refere o art. 10, a Agência 
do Banco do Brasil S.A. onde pretende seja realízado o depó­
sito. 

Art. 6° A reparação de que trata o inciso I do art. zo 
será considerada crédito de natureza alimentícia e estende-se 
aos herdeiros e aos dependentes dos bineficiários falecidos, 
devendo ser calculada na forma do art. 3o até a data do faleci­
mento ou na data ali indicada se o falecimento tiver sido 
posterior, e ser paga de acordo com o estabelecido no artigo 
anterior. 

Art. 7o O valor da aposentadoria de que trata esta lei 
corresponderá aos salários constantes dos incisos I e li do 
art. 3", para as respectivas categorias, cujos reajustes salari~~s 
serão informados pelos sindicatos dos aeronautas e aerovta­
rios, sempre que ocorrerem. 

Art. 89 Os herdeiros e dependentes dos beneficiários 
já falecidos ou dos que vierem a falecer, desde qu~ co~o 
tal sejam consideradas pela Previdência Social, farão Jus, am­
da, a uma pensão cujo valor será o da aposentad~ria de _q~e 
trata o artigo anterior, a ela habilitando~se por mtermedto 
do requerimento a que se refere o art. 10, devendo apresentar 
os documentos que façam prova de sua condição sucessória. 

Art. 9o As despesas decorrentes desta lei correrão à 
conta de dotação própria dos Encargos Previdênciários da 
União- Recursos sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 10. Os beneficiários contemplados por esta leí, a 
partir de sua promulgação, habilitar-se-ão à reparação econô­
mica a eles destinada mediante simples requerimento que com­
prove esta condição, dirigido ao Ministro de Estado da Fazen­
da no caso do disposto no inciso I do art. 29 , e ao Ministro 
de Estado da Previdência Social para os efeitos do inciso 
li, também do art. 2°, entregue nas respectivas Delegacias 
Regionais mais próximas dos seus domícílios. 
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Parágrafo único. Os documentos comprobatórios de 
que trata o caput deste artigo serão: 

I- para os aeronautas e aeroviários, a cópia do Diário 
Oficial que publicou a sanção imposta ao requerente, por 
ato institucional ou complementar, a cópia da licença ou certi­
ficado fornecido pela Diretoria da Aeronáutica Civil do Minis­
tério da Aeronáutica e a certidão pelo sindicato respectivo. 

li -para os militares, as cópias das folhas de alterações 
do histórico militar que comprovem ter o requerente perten­
cido ao Quadro de Oficiais Aviadores, Oficiais Aviadores­
Engenheiros, ou aos quadros e subespecialiadades referidos 
nesta lei, assim corno a data em que sofreu a sanção imposta 
por ato institucional ou complementar, ou cópia do Diário 
Oficial que publicou a referida sanção e a certidão do salário 
vigente de sua categoria fornecida pela sindicato respectivo. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 12. Revogam·se as disposições em contrário. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 50, DE 1993 
(n" 1.396/91. na Casa de origem) 

Exclui a Empresa Brasileira de Aeronáutica 
S.A. - EMBRAER, da abrangência da Lei n• 8.03I, 
de 12 abril de 1990, que criou o Programa Nacional 
de Desestatização. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O § 3" do art. 2• da Lei n" 8.031. de 12 de 

abril de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2" .................................................... .. 

§ 3" Não se aplicam os dispositivos desta lei às 
empresas públicas ou sociedades de economia mista 
que exerçam atividades de competência exclusiva da 
União, de acordo com os arts. 21, 159, inciso I, alínea 
c, e 177 da Constituição Federal, ao Banco do Brasil 
S.A., ao órgão oficial ressegurador referido no inciso 
li do art. 192 da Constituição Federal, e à Empresa 
Brasileira de Aeronáutica S.A. - EMBRAER." 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi· 
cação. 

Art. 3~ Revogam·se as disposições em contrário. 
(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

A Presidência comunica ao Plenário que, nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno, defere, na presente data, o ' 
Requerimento o? 323, de 1993, do Senador Magno Bacelar, 
lido em 5 do corrente, por não ter sido votado em duas sessões 
ordinárias consecutivas, devido à falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidên­
cia comunica ao Plenário que, no~ termos do art. 43, § 2", 
do Regimento Interno, defere, ad referendum do Plenário, 
os Requerimentos n?s 322 e 324, de 1993, dos Senadores Di· 
vaJdo Suruagy e Marco Maciel, respectivamente, lidos em 
5 do corrente, por não terem sido votados em duas sessões 
ordinárias consecutivas, devído à falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a me· 
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1? Secretário. 

É lida a seguinte 

BrasOia, 31 de março de 1993 
Senhor Presidente: . 
De acordo com o disposto rio artigo 39, a,fínea a, do 

Regimento Interno do Senado Federal, comuniCO a V. E~ 
que me ausentarei do País, no período de, 6 a 20 de ab~l 
do corrente ano, com destino a Nova Delhi·lndia, para partt­
cipar da 89' Conferência Interparlamentar, cumptlndo deter· 
mlnação oficial da Presidência desta Casa. 

Atenciosamente,- Senador Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Louriva) Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (l'FL- SE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tomei 
conhecimento, com grande satisfação, de que o Governo da 
Bahia concluiu uma etapa importante na restauração de um 
dos locais antigos de maior expressão cultural e histórica de 
Sa1vador, cidade quase cinco vezes centenária e berço da na· 
cionalídade. 

No dia 30 de março último, em solenidade festiva, com 
expressiva participação de personalidades do mundo cultural 
e político e com a presença de grande número de populares, 
o Governador da Bahia, Antônio Carlos Magalhães, inaugu· 
rou a primeira etapa das obras de restauração e reconstrução 
do Pelourinho, um centro )listórico compreendendo, nessa 
fase, 104 casarões, aos quais se somarão outros tantos numa 
fase posterior, que foram recuperados com admirável esforço 
de originalidade, procurando preservar as principais caracte­
rísticas desse patrimônio constituído de construções dos sécu· 
los XVII e XVIII. alguns. portanto, com mais de 300 anos. 
marcos importantes da história de Salvador e do Brasil. 

O trabalho de restauração da parte antiga da cidade, 
desenvolvido pelo Governador da Bahia, já alcança, em vários 
locais, um total de 251 imóveis, o que representa um esforço 
extraordinário do poder público em preservar na cidade nova, 
que se expande a cada dia, as relíquias valiosas de suas origens, 
do seu passado. 

O Pelourinho, sua ladeira, seus casarões e monumentos 
foram cenário de grandes acontecimentos na vida de muitas 
gerações que viveram na Bahia. Ali também fica o Terreiro 
de Jesus, local da antiga sede da histórica Faculdade de Medi· 
cina da Bahia, a primeira escola de medicina da América, 
fundada ainda no tempo de D. João VI. 

Foi ali no Pelourinho que se formaram várias turmas 
de médicos de todo o País. Ali, na Faculdade de Medicina 
localizada no Terreiro de Jesus, também estudou Antônio 
Carlos Magalhães, de cujo pai, o ilustre e saudoso Professor 
Magalhães Neto, tive o privilégio e a honra de ser aluno 
e, posteriormente, amigo e admirador, 

Sr .. Presidente e Srs. Senadores, se a capital da Bahia, 
antes, já tinha tantas atrações turísticas, agora, com a recupe· 
ração ínaugurada de sua parte antiga, que ora se apresenta 
como nova, em suas cores originais, atravessando o tempo, 
certamente oferecerá aos seus visitantes um cenário magnífico 
e peculiar. 
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Desta tribuna~ Sr. Presidente, quero parabenizar o emi­
nente Governador Antônio Carlos Magalhães pela realização 
dessa obra monumental, que vem atender não apenas âs aspi­
rações da comunidade intelectual e artística, que tanto pleitea­
va esses trabalhos, mas também às de toda a população, de 
todos os brasileiros que amam a Bahia como berço desta 
Nação. 

Gostaria) também, Sr. Presidente, de fazer um ~eemente 
apelo ao insigne Governador para que lance os seus olhos 
parél o antigo conjunto arquitetônico da velha Faculdade de 
Medicina da Bahia, o Anfiteatro Brito e outras valiosas depen­
dências. Lá estudamos na mocidade, e por lá passaram tantas 
gerações de médicos brasileiros, como o seu saudoso pai, 
o consagrado Prof. Magalhães Neto, que pontificou com admi­
rável talento e abnegação ao ensino, e ele, Antônio Carlos 
Magalhães, brilhante aluno e líder estudantil, sendo médico, 
tornou-se também um grande político. 

Há vários anos tenho reiterado aqui no plenário desta 
Casa as manifestações das expectativas da sociedade baiana, 
professores, ex-alunos e membros da classe médica, no sentido 
de que o referido conjunto da antiga faculdade seja recupe­
rado. Com a restauração do Pelourinho, iniciativa que revela 
a sua extraordinária visão de estadista, agora é uma excelente 
oportunidade para que tão importante obra seja realizada. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, com meu 
pronunciamento, dos seguintes artigos: ''Muita Festa no Cen­
tro Histórico", publicado em A Tarde, edição de 31-3-93; 
e "A Escola e o Pelourinho", de autoria de Lamartine Lima, 
publicado em A Tarde, edição de 3-4-93. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

MUITA FESTA NO CENTRO HISTÓRICO 

A T•rde Quarta-feira 31-3-1993 
O Pelourinho reconstruído e multicolorido serviu, ontem 

à tarde, de cenário para a inauguração da primeira etapa 
de recuperação do Centro Histórico de Salvador. O ato inau­
gural foi presidido pelo Governador Antonio Carlos Maga­
lhães, que esteve acompanhado do Presidente das Organi­
zações Globo, Roberto Marinho, o homenageado da festa. 
Madnho recebeu do Governador placa de prata- reprodução 
em miniatura do casaria do Centro Histórico -, onde se 
lê: "A Bahia homenageia Roberto Marinho pelo muito que 
tem feito pela cultura brasileira". 

Marcada para as 16 horas, a inauguração só aconteceu 
às lóh50min, quando o Governador descerrou placa com a 
inscrição ''0 futuro pertence a quem sabe amar o seu passado. 
Esta recuperação é um ato de fé, coragem e amor". A soleni­
dade aconteceu no quarteirão "2~M", destinado a abrigar ativi­
dades culturais. O pano de fundo da festa ficou por conta 
das bandas dos blocos afros, como o Ilê Aiyê, que fez ressoar 
seu ritmo por todos os becos e vielas daquela parte da velha­
nova Bahia. Na ocasião, o Governador aproveitou para anun­
ciar a recuperação de mais de 100 imóveis nos próximos oito 
meses, numa segunda etapa do trabalho. 

Público eclético 

Nessa primeira etapa de trabalho, o Governo do Estado 
investiu US$ 12 milhões (Cr$ 324 bilhões) na recuperação 
de 104 imóveis localizados em quatro quarteirões nas ruas 
Leovigildo de Carvalho, Alfredo Brito, João de Deus, Gregó­
rio de Mattos, Inácio AcioH e Francisco Muniz Barreto. A 

restauração, iniciada em agosto/92, deu uma feição completa­
mente nova ao Pelourinho. Tais mudanças puderam ser obser­
vadas de perto, ontem, por artistas, intelectuais, autoridades 
civis e militares e políticos, que participaram da festa. 

Jorge Amado e sua mulher Zélia Gattai, o artista Caribé 
e outros convidados especiais, revelaram-se surpreendidos 
com a transformação "quase milagrosa" realizada no Pelou­
rinho. Ao longo da rua João de Deus, grupos de capoeira, 
baianas estilizadas, os convidados, e a ala de desavisados e 
"penetras", se misturavam e se comprimiam para ver o cortejo 
solene do Governador passar. A rotina do Pelô foi quebrada. 

Durante seu pronunciamento, Antonio Carlos Magalhães 
disse que queria homenagear alguém que tivesse prestado 
relevantes serviços à cultura brasileira, daí ter escolhido Ro­
berto Marinho. Da inauguração também participou a Oficina 
Coral da Bahia, sob a regência do maestro Keiler Rego, com 
a participação do Quarteto Ibarra. O trabalho de recuperação 
do Centro Histórico -que abriga casarões dos séculos XVII 
e XVIII - está sendo coordenado pelo Instituto do Patri­
mónio Artístico e Cultural (IPAC) e Companhia de Desenvol­
vimento da Região Metropolitana do Salvador (CONDER). 

Edital garante continuidade 

A recuperação dos casarões coloniais do Centro Histórico 
continua com uma segunda etapa formada por mais 48 imó­
veis, já em fase de apresentação das propostas, e prosseguirá 
com mais 59, cujo edital de licitação foi lançado ontem. Está 
em execução ainda a restauração de 27 sobrados da Praça 
Cayru, que compõem a fachada do Elevador Lacerda, na 
Cidade Baixa, além de ter sido concluída a reforma de 13 
arcos na Ladeira da Conceição. No total, a intervenção no 
Centro Histórico já a1cança 251 imóveis. 

Coordenados pela Companhia. de Desenvolvimento da 
Região Metropolitana do Salvador (CONDER) e pelo Insti­
tuto do Patrimônio Artístico e Cultural (IPAC), os trabalhos 
envolvem também a revitalização comercial da área, com a 
instalação já confirmada de restaurantes, bares. ateliês, gale­
rias de artesanato, livrarias, joalherias, estúdios e instituições 
públicas. Também foi garantida moradia digna para os habi­
tantes do Centro Histórico que não quiseram dei.xar suas casas. 

O Governo do Estado melhorou ainda a infra-estrutura 
da área já recuperada e prepara-se para fazer o mesmo nas 
demais, No Pelourinho, foram recuperadas as redes de abaste­
cimento de água, de esgotos e de energia elétrica (que adotou 
um sistema subterrâneo de distribuição). Também foram ins­
talados hidrantes e adotadas medidas de prevenção contra 
incêndios e de segurança pública, com a instalação no Terreiro 
de Jesus da Delegadia de Proteção ao Turista, além de se 
reformular a distribuição de policiais, que agora ficam respon­
sáveis, em grupos de 10, por áreas específicas. 

"Show" lotou o Pelourinho 

A festa de inauguração das obras no Centro Histórico 
de Salvador, ontem à noite, levou milhares de pessoas à Ladei­
ra do Pelourinho, onde foi realizado um grande "show'', no 
palco armado em frente à Casa do Benin. O Peló foi pequeno 
para tantos foliões que tiveram urna terça-feira da Bênção 
muito mais agitada. O espetáculo foi aberto com uma apresen­
tação conjunta do instrumentista Armandinho e da Orquestra 
Sinfônica da Bahia, num exemplo tle como o popular e o 
erudito podem se reunir e conceber frutos maravilhosos. 

A aglomeração de pessoas fazia lembrar um "caldeirão 
fervendo". O espaço era pouco até mesmo para o desloca-
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mento na multidão. A Polícia Militar organizOu um trabalho 
de prevenção, revistando foliões em diversos pontos, como 
Aquídabã e Terreiro de Jesus. Mesmo assim ainda foram 
notados alguns íncidentes. Armandinho e a OSBA deram 
ânimo à multidão e a apresentação representou muita ertwçào 
para o maestro Sílvio Barbato, desacostumado a esse tipo 
de evento. "A cultura em nosso País está sempre em dia, 
só não podemos dizer o mesmo do resto", disparou. 

Após o popular/erudito foi a vez do afoxé Filhos de Gan­
dhy preparar a multidão para a apresentação da cantora Da­
niela Mercury, com participação do Jlê Aiyê. Depois vieram 
Olodum, Timbalada e Levada do Pelô. Em ritmo de festa, 
o folião pôde admirar o Novo Centro Histórico. De cara nova 
e com atrações de primeira qualidade;a Terça~feira da Bênção 
de ontem à noite pode ser considerada como inesqueclvel. 

A Tarde Sábado 3-4-1993 

A ESCOLA E O PELOURINHO 
Larnartine Lima 

Agora, quando o mundo cultural aplaude a restauração 
do conjunto arquitetônico do Pelourinho, o pavilhão do velho 
Instituto Médico-Legal Nina Rodrigues, no antigo edifício 
da Faculdade de Medicina da Bahia e histórico prédio do 
Colégio do Terreiro de·Jesus, datado de 1551, merece atenção. 

A faculdade, fundada como Escola Médico-Cirórgica em 
1808 e modificada em 1832, recebera reforma em 1893. Depois 
do incêndio ocorrido durante o Carnaval, em março de 1905, 
atingindo suas dependências que davam para o Terreiro de 
Jesus (inclusive o Laboratório de Medicina Legal) e algumas 
casas vizinhas do lado da rua do Pelourinho, a congregação 
mobilizou~se, liderada pelo Diretor, Professor Dr. Augusto 
César Viana, e pelos catedráticos, Professor Dr. Rayrnundo 
Nina Rodrigues, Professor Dr. Alfredo Tomé de Brito, Pro­
fessor Dr. Dioclecíano R<""llos, Professor Dr. Braz Herme~ 
negildo do Amaral, dentre outros, e, junto ao Ministro do 
Interíor, Professor Dr. José Joaquim Seabra, conseguiu do 
Presidente da República, Dr. Francisco de Paula Rodrigues 
Alves, a reconstrução, seguindo o traçado arquitetônico do 
Engenheiro Theodoro Fernandes Sampaio, decorado com pin­
turas do Professor Manoel Lopes Rodrígues, em que a frente 
do no~o edifício tinha um jardim em tomo de uma rotunda, 
onde ficavam estátuas de importantes mestres daquela casa, 
ladeadas pela ala da diretoria com entrada pelo Terreiro de 
Jesus, e pela ala da biblioteca, com entrada pelo Pelourinho, 
para onde estava voltada a verdadeira frente da faculdade. 

Em 1906, o Professor Nina Rodrigues lançou a pedra 
fundamental do Instituto Médico-Legal a ser construído em 
pavilhão do lado externo da ala da bíblioteca, que s6 seria 
concluída em 1908. Naquele ano, em julho, ele faleceu, em 
Paris. Seu discípulo e sucessor, o Professor Dr. Oscar Freire 
de Carvalho, em 1907, firmou convênio, que foi mantido até 
1978, entre a cátedra de Medicina Legal e o Serviço Médico­
Legai da Polícia, para a realização de perícias no pavilhão, 
que foi inaugurado em 1912 já anexo ao andar térreo da 
bibJioteca como Instituto Nina Rodrigues, coro entrada tant­
bérn pela rua do Pelourinho, que sería depois, através de 
movimento da Sociedade ACadêmica, denominada Alfreto 
Brito. 

Transferindo-se o Professor ÜS{;ar Freire, em 1918, para 
São Paulo, onde falec:eu em 1922, teve como seu sucessor 
efetivo, em 1926, no Professor Dr. Estácio Luiz Valente de 
Lima, que logo construiu nos fundos do instituto o prédio 

do Laboratório Afrânio Peixoto, inaugurado pelo seu patrono, 
também discípulo de Nina, em 1929, e, depois, refez, já no 
porão da biblioteca, o museu, ampliação da coleção de peças 
iniciadas por Nina Rodrigues e continuada por Oscar Freire. 
Sob a égide do Professor Estácio de Lima, durante 40 anos, 
foram realizados os trabalhos de perícia e ensíno de Medicina 
Forense aos estudantes de Medicina e Direito. aos cadetes 
da Polícia Militar e a componentes da Polícia Civil, e desenvol­
vidas pesquisas também em Etnografia e Antropologia Cri­
minal. 

Ali, várias gerações acadêmicas acompanharam e partici­
param do engrandecimento da Escola de Nina Rodrigues, 

. urna das denominadas "Luzes do Norte". Nada mais justo, 
diante da História, na ocasião do renascimento cultural do 
Pelourinho, através da extraordinária e admirável determi­
nação do ex-aluno daquela faculdade e Governador Antonío 
Carlos Magalhães-cujo paí, o Professor Dr. Francisco Peixo­
to de Magalhães Neto, nela exerceu com brilhantismo uma 
catedra -, que o velho e belo prédio de linhas neoclássicas, 
com suas estátuas, seja recuperado e, no vetusto pavilhão, 
instalada, como merece, a Fundação Estácio de Lima, dedica­
da, dentre outras atividades, a zelar pela Escola Médico-Legal 
da Bahia. 

Lamartine Lima é médico. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Mesa do 
Senado associa-se às manifestações do eminente Senador Lou­
rival Baptista e cumprimenta o povo baiano por esta iniciativa 
feliz dos seus governantes. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 

. Srs. Senadores, considerando a Resolução do Senado Federal 
n' 92192, alterada pelas Resoluções n'' 7/93 e 15/93. que auto­
riza o Governo do Estado de Sergipe a elevar, temporaria­
roente, o limite de endividamento, nos anos de 1996, 1997 
e 1998, a fim de atender à emissão de 395.369.000.000 (trezen­
tos e noventa e cinco bilhões e trezentos e sessenta e n~e 

· milhões) de Letras Financeiras do Tesouro do Estado de ~~r­
gipe (LFI'-SE), cujos recursos, segundo dispõe seu art. 1°, 
parágrafo único, "serão destinados à realização de ações na 
área de educação, saúde e segurança, bem como de obras 
de infra-estrutura, de relevante significação sócio-econômica 
para o Estado''; 

Çonsiderando a Mensagem do Governador do Estado 
de Sergipe n~ 10/93 à Assembléia Legislativa do Estado, que 
autoriza o Poder Executivo a realizar operaçóes de crédito 
de emissão e colocação de Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Sergipe (LFI'-SE), com a finalidade de: o) forta­
lecer o setor industrial implantando o pólo cloroquírnico de 
Sergipe; b) implantar o programa de desenvolvimento do turis­
mo no Nordeste: ecoàesenvolvimento do litoral sul de Sergipe 
e construção da estrada litorânea SE-100; c) implantar o pro­
grama estadual de irrigação -projeto ''Platô de NeópoHs" 
e "Jacarecica Il"; 

Considerando a Resolução do Sena<lo Federal n' 13193, 
que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo a emitir 
287.692.851.896 (duzentos e oitenta e sete bilhóes. seisceqtos 
e noventa e dois milhões, oitocentos e cinqüenta e um lnil 
e oitocentos e noventa e seis) Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo, para o pagamento de precatórios 
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judiciais, como dispõe seu art. 1< item g: "destinação: -
pagamento do 4" oitavo de precatórios judiciais: 
136:521.190.600 LFTM-SP; -pagamento do complemento 
do 39 oitavo, conforme sentença expedida pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Sáo Paulo: 5.749.397.094 LFTM-SP; 
-pagamento do complemento do 19 , 29, 3~'e 4" oitavo, confor­
me decisão judicial: 145.422.264.202 LFTM-SP; 

Considerando o Projeto de Lei n' 01-0147/93-4, do Sr. 
Prefeito do Município de São Paulo, encaminhado à Câmara 
Municipal de São Paulo, que solicita autorização para abertura 
de crédito adicional suplementar, objetivando à complemen­
tação de recursos para o prossegui~ento das obras de pavi­
mentação da estrada MpBoi Mirim, de' duplicação da estrada 
de Itapecerica da Serra, do Viaduto Perus, do Viaduto José 
Diniz; do Míni Anel Viário do Túnel sob o Rio Pinheiros, 
do Sistema Viário Jacu-Pêssego, da construção de diversos 
pontilhões, do Viaduto da Mooca, da canalização do Córrego 
Borges de Figueiredo e da ampliação da rede de iluminação 
pública, e oferece como cobertura os recursos provenientes 
de excesso de arrecadação, conforme a tabela constante do 
anexo único do referido projeto (tabela esta reproduzida neste 
ofício). 

Na tabela aparecem três colunas de receitas. A primeira, 
a preços de junho/1992 (orçamento original); a segunda -
é o orçamento original multiplicado por 18,34, ou seja, as 
receitas são alteradas em função da mudança do patamar infla­
cionário; e a terceira - mostra a nova projeção de receita 
do Executivo, atualizando valores e incorporando "as tendên­
cias da evolução real das receitas". 

A comparação entre a receita corrigida (x 18,34) e a 
esperada mostra uma queda real da ordem de 28,21%, ou 
seja, decresce de Cr$230 trilhões para Cr$165 trilhões. Perce­
be-se, entretanto, que as únicas receitas que apontam cresci­
mento na nova projeção do Executivo são o ICMS (cresci­
mento de apenas 5,30%) e LFTM precatórios (crescimento 
de 204,96% ), sendo que esta última advém da autorização 
do Senado Federal na forma da Resolução n' 13/93. Este 
item de receita estava previsto no orçamento original com 
valor de Cr$358,6 bilhões, os quais, corrigidos, chegariam 
a Cr$6,577 trilhões. Pela autorização do Senado, as emissões 
atingem Cr$20,06 trilhões, proporcionando um excesso de 
arrecadação da ordem de Cr$13,483 trilhões, que estão sendo 
alocados como fonte de recursos para pagamento de despesas 
diversas da sua destinação original. As emissões autorizadas 
para cobertura de precatórios são especiais pois, de acordo 
com a Constituição Federal e com a Resolução n~ 36/92, tais 
emissões estão fora dos limites estabelecidos para todas as 
demais emissões que não tenham como finalidade pagamentos 
de precatórias. 

Considerando-se, portanto, as evidências de que os recur­
sos autorizados pelas Resoluções n" 92/92 e 13/93 poderão 
ter destinação diversa daquela aprovada por esta Casa, solicito 
à douta Mesa Diretora do Senado Federal adotar as provi­
dências necessárias no sentido de fazer cumprir o disposto 
nas normas aqui mencionadas, em especial solicitando ao Go­
vernador do Estado de Sergipe e ao Prefeito de São Paulo 
a demonstração clara de que a emissão de títulos por seus 
governos atenderá rigorosamente âs finalidades previstas, res­
pectivamente, nas referidas resoluções. 

Ressalto, Sr. Presidente, que o pretendido pelo presente 
requerimento de maneira alguma pode ser interpretado como 
intenção de prejudicar a realização de obras no interesse públi-

co, mas de que as mesmas se façam através de meios corretos 
e sem qualquer desobediência ao estabelecido. 

Está claro que quando uma prefeitura pede licença para 
emitir títulos, com a finalidade constitucional de fazer paga­
mentos de precatórios judiciais, e depois utilíza esses recursos 
para outras finalidades que não aquelas aprovadas pelo Sena­
do, isto é algo que causa estranheza. Ainda não houve a 
irregularidade: Os títulos não foram emitidos, mas pela inten­
ção das mensagens, do Governador de Sergipe à Assembléia 
Legislativa daquele Estado e do Prefeito de São Paulo à Câma­
ra Municipal, há evidências de que aqueles recursos poderão 
ser destinados a outros fins que não os que aqui foram objeto 
da autorização do Senado. 

Acredito que diante do indício, preventivamente cabe 
essa solicitação por parte da Mesa do Senado, tanto ao Gover­
nador de Sergipe, quanto ao Prefeíto de São Paulo, para 
que S. Ex~ demonstrem com clareza que vão cumprir o estabe­
lecido naquilo que foi autorizado pelo Senado Federal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, a imprensa destaca 
que estudante foi morto por 30 skinheads em Santo André. 
Diz o jornal O Estado de S. Paulo: 

"0 grupo Skinheads Carecas do ABC voltou a 
atacar na noite de domingo e na madrugada de segunda­
feira, matando um estudante em Santo André e esfa­
queando outro em São Bernardo do Campo. Fábio 
Henrique Oliveira dos Santos, de 15 anos, o Fabinho, 
sofreu traumatismo craniano ao ser espancado por 30 
skinheads (cabeças raspadas, em inglês) e morreu duas 
horas após a agressão no Pronto-Socorro de Santo An­
dré. Roberto Donizete Alves, de 20 anos, foi espancado 
e esfaqueado na madrugada de segunda-feira por cinco 
carecas. Ele foi reconhecido pelos agressores por ter 
dado entrevista à televisão criticando os skinheads." 

Trata-se de ação violenta que precisa ser severamente 
condenada por todos em nosso País. 

Infelizmente, com tristeza constatamos que desde o ano 
passado vêm surgindo alguns episódios que têm como alvo 
os nordestinos, os negros, os judeus e os homossexuais. 

"Em novembro, Aécio dos Santos, negro, foi sur­
rado por oito skinbeads. Durante a surra, Aécio dos 
Santos ouvia coisas como "negros, judeus e nordestinos 
têm de morrer". Um dos carecas, Adriano, de 16 anos, 
chegou a dizer: "Os judeus querem ter poder, eles 
se infiltram nos lugares para fazer pressão e dominar 
todas as situações". 

Dois meses antes, em setembro, dois judeus orto­
doxos haviam sido agredidos. Com a origem eviden­
ciada pelo soHdéu e pelas franjas da camisa ritual, Jairo 
Varella e Carlos Dymant apanharam de seis jovens 
do grupo Carecas do ABC ao deixar um bar de Santo 
André." 

Novamente o ato foi acompanhado de palavras ofensivas 
aos judeus, por parte dos espancadores. 

"No dia 24 do mesmo més, as paredes da Rádio 
Atual, emissora dirigida ao público nordestino, ama­
nheceram pichadas com frases racistas." 

Recentemente, homossexuais e travestis chegaram a ser 
esfaqueados e assassinados em São Paulo. :é. importante que 
venhamos a levantar a voz para que esses atos de discriminação 
contra os nordestinos, os negros, os judeus, os homossexuais, 
sejam severamente condenados. 
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Ainda, hoje à tarde o Conselho de Desenvolvimento e 
Participação da Comunidade Negra, no Estado de São Paulo, 
realizará entrevista coletiva_ Na ocasião serão divulgadas me~ 
didas a serem tomadas pela entidade em protesto quanto a 
morte de Fabinho, Fábio Henrique de Oliveira, de 15 anos, 
que sofreu traumatismo craniano ao ser espancado por 30 
"cabeças raspadas", skinheads, vindo a morrer duas horas 
após a agressão no Pronto~Socorro de Santo André. 

A nossa solidariedade à faml1ia de Fábio, bem como a 
Roberto Donizete Alves, espancado e esfaqueado na madru­
gada de segunda-feira, por um grupo de cinco "carecas" que 
o agrediu em função de ter concedido uma entrevista à televi­
são criticando o skinheads. 

Não é possível se admitir no Brasil tal tipo de procedi­
mento. Sr. Presidente. 

Completando minha oração de hoje, Sr. Presidente, o 
episódio que levou o Presidente da República a demitir o 
Diretor do Departamento Nacional de Obras contra a Seca 
(DNOCS), por haver determinado fossem realizadas obras 
de perfuração de poços em propriedade do Presidente da 
Câmara dos Deputados, Deputado Inocêncio de Oliveira, 
trouxe à luz um outro fato de grande gravidade, ou seja, 
a maneira como o DNOCS realiza as obras contra as secas. 

A Folha de S. Paulo, de hoje, noticia que a maioria dos 
poços do DNOCS, na verdade, são de propriedade particular. 
Mais da metade ou 60% dos poços profundos, perfurados 
pelo DNOCS, em 1992, foram feitos em terrenos particuJares, 
apesar de portaria determinando que as áreas públicas devem 
ter prioridade. Dos 710 poços perfurados nos nove Estados 
nordestinos e em Minas Gerais, 422 foram em propriedades 
particulares. Subsidiados pelo Governo, os poços do DNOCS 
chegam a custar a metade do preço cobrado por empresas 
privadas. 

Ora, Sr. Presidente, temos, aqui, um exemplo de verbas, 
destinadas, principalmente, a minimizar as agruras da popu~ 
!ação mais pobre em nosso País, beneficiando, antes, àqueles 
que têm maior riqueza. 

Aí a razão pela qual se fazem necessárias algumas provi­
dências. Uma delas, o acompanhamento rigoroso dos critérios 
para a destinação de recursos, agora direcionados às obras 
ou às populações que estão sofrendo devido a seca no Nor­
deste. Também é preciso que o Congresso Nacional tenha 
possibilidade de acompanhar, com a mais absoluta transpa­
rência, a destinação desses recursos, para que abusos não 
sejam cometidos em nome daquilo que, historicamente, se 
convencionou chamar "indústria da seca". Que a miséria de 
grande parte da população brasileira não seja o caminho para, 
mais uma vez, distorcer as disparidades que caracterizam a 
situação de nosso País. Em outro ponto - principalmente 
-, que tenhamos meios de canalizar recursos mais direta­
mente àqueles que efetivamente precisam pela sua condição 
de pobreza e de miséria. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Ouço o aparte do nobre 
Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão- Nobre Senador Eduardo Suplicy. 
quando V. Ex~ fala sobre essas denúncias ligadas ao DNOCS, 
espero e tenho a certeza de que o Presidente da Câmara 
dos Deputados, meu conterrâneo, que está voltando de Nova 
Iorque, onde estava em missão oficial, deverá dar as explica­
ções devidas a seus Pares na Câmara dos Deputados. Mas 
V. Ex~ referiu-se à indústria da seca e, dentro desse prisma, 

Senador Suplicy, concordo com V. Ex• Creio que se deve 
dar um basta a esse problema. Anteontem, tíve a oportunidade 
de falar sobre esse problema, lembrando até o nosso D- Pedro 
li que, naquela época, já se manifestou sobre esse assunto, 
chegando a dizer que, se necessário fosse, venderia até as 
pedras preciosas da Coroa para salv-ar o Nordeste. Essa lenga­
lenga- como dizemos nós, nordestinos- todo ano se repete. 
A esse respeito, lembro aqui as famosas barragens "Sonrisal", 
nome dado àquele comprimido que, quando colocado na água, 
dilui-se. O mesmo acontecia com a indústria da seca: desvia­
vam o dinheiro destinado às obras e, ao invés de colocarem 
cimento nas barragens, deixavam areia; quando a chuva chega­
va, as barragens "Sonrisal" desapareciam. Chegou a hora 
de darmos um basta nisso, nós, políticos e elites dirigentes 
deste País. Eu, como nordestino, não considero que no Nor­
deste exista seca. Seca existe no deserto do Negev, onde o 
judeu tem que buscar a água no Rio Jordão, no sul da Galiléia, 
para levar para o norte, a 900 quilômetros de distância, porque 
lá não existe água nem mesmo no subsolo. O mesmo acontece 
na Somália, no deserto do Chile, no deserto do Saara. No 
Nordeste, não, lá não existe seca; o que falta é vontade para 
o dizia, nobre Senador Eduardo Suplicy, o grande Líder José 
Américo de Almeida, Ministro de Viação e Obras Públicas 
de Getúlio Vargas: "0 Nordeste não precisa de esmola. O 
Nordeste precisa apenas viabilizar o seu Rio São Francisco 
e tomar-se a Califórnia da América do Sul para abastecer 
o Brasil e exportar para o mundo". É disso que nós precisa­
mos. Se, desde daquela época até hoje, houvesse uma verba 
específica para investir em irrigação, em adutoras. enfim, para 
molhar a terra do Nordeste, não existiria, tenho certeza, a 
música" Asa Branca" de Luiz Gonzaga- que V. Ex~ conhece 
-, que fala sobre a revolta do povo por ter que sair da sua 
terra devido à faha de chuva, e não teríamos também apenas 
500 mil hectares de terra irrigada no Nordeste, mas 10 milhões. 
Então, não sei se vai ser possível - aliás, até discuti isso 
com V. Ex~, ontem -incluir uma emenda de minha autoria 
na regulamentação do IPMF, ou até em outra rubrica, desti­
nando 30% ou 20% dos recursos para a irrigação. Temos, 
como exemplo, hoje, Petrolina e toda aqueJa região que está 
irrigada, onde não existe fome, não existe miséria. Por isso, 
saúdo V. Er, Senador Eduardo Suplicy, e tenho certeza que 
o Partido de V. Ex\ e o seu Presidente, que coincidentemente 
é nosso conterrâneo- de Caetés, em Pernambuco, Município 
quase vizinho de Águas Belas, região da minha família, irão, 
juntamente com alguns Congressistas que desejam definitiva­
mente resolver esse problema do Nordeste, nos dar apoio 
a fim de que isso não se repita, todo ano, como se fosse 
uma ladainha, por falta de urna decisão política. Parabéns 
a V. Ex'! 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Prezado Senador Ney 
Maranhão, no próximo dia 23 de abril, estarei acompanhando 
a Caravana da Cidadania, quando o Presidente Luís Inácio 
Lu(a da Silva iniciará sua peregrinação, passando por Recife, 
Garanhuns, Caetés. Corno não poderei deixar os trabalhos 
do Senado por todo o tempo da viagem, participarei por apro­
ximadamente sete dias, possivelmente no percurso até Canu­
dos ou, pelo menos, por boa parte da região dos sertões de 
Pernambuco, Alagoas e Bahia, quando procurarei conhecer 
mais de perto aquilo que V. Ex\ sendo da terra. conhece 
muito bem. Mas uma de nossas preocupações será, exata­
mente, verificar qual é a destinação desses recursos que, por 
vezes, são aprovados por nós, aqui, no Congresso NacionaL 



Abril de 1993 DJÁRJO DO CONGRESSO NACJONAL (Seção li) Quinta-feira B 3095 

ou, como agora~ destinados, em situação de emergência, pelo 
Presidente da República para tentar reverter as condições 
de vida tão difíceis da população do Nordeste. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Com muita honra, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Eduardo Supli­
cy, desejo também secundar a intervenção do nobre Senador 
Ney Maranhão no que tange à chamada indústria da seca, 
que V. Ex\ com justa razão, condena e cuja existência, ainda 
agora, aviltaria a dignidade de uma região e dos seus milhões 
de habitantes. V. Ex~ esteve presente no Palácio do Planalto, 
há cerca de 15 dias, quando o Presidente da República recebeu 
Governadores de Estado e representantes da Contag, além 
de muitos Parlamentares, Senadores e Deputados Federais, 
que ali foram coadjuvar o trabalho dos líderes rurais que 
desejavam expor ao Chefe da Nação o quadro angustiante 
vivido naquela faixa do território brasileiro. V. Ex~ constatou, 
e também eu o fiz, que havla uma preocupação generalizada, 
inclusive e principalmente entre os representantes da Contag, 
no sentido de não se permitir que, em nenhum momento, 
houvesse qualquer tipo de distorção nos planos, na progra­
mação, nos trabalhos efetuados com a ajuda do Governo Fede­
ral e dos Governos Estaduais para preservar o homem do 
campo no seu próprio habitat e, conseqüentemente, evitar 
aquele êxodo para as grandes cidades, acarretando inevita­
velmente a formação de favelas e outros conglomerados urba­
nos em péssimas condições de sobrevivência. Diria a V. EX' 
que não admitimos mais esse tipo de insinuação de indústria 
da seca. E, hoje, quando se programa a aplicação desses recur­
sos, que são indiscutivelmente imponderáveis- só a vontade 
política do Presidente Itamar Franco vai permitir que a Medida 
Provisória n~ 315 garanta as frentes de produção, como nós 
desejamos - creio que não há mais condições na Região 
nordestina de se pretender utilizar indevidamente os recursos 
da seca. Digo mais a V. Ex•: na legislatura passada, quando 
esta Casa ainda não contava com o brilho da participação 
de V. Ex\ existia no Senado Federal a Comissão de Assuntos 
Regionais e o seu Presidente de então, o Senador Mendes 
Canale, promoveu o deslocamento de cerca de 11 Senadores, 
integrantes daquela Comissão Permanente, até a região Nor­
deste para que fôssemos inspecionar in loco todo o trabalho 
assistencial que vinha sendo procedido em um dos fendmenos 
climáticos adversos que se registrava naquela ocasião. E reco­
lhemos subsídios preciosos que foram oferecidos pelo Senado 
ao Poder Executivo, objetivando corrigir essas distorções que 
até aqui têm sido .registradas no programa de assistência às 
secas. O que pos·so dizer a V. Ex\ neste instante, é que nós, 
líderes da região, quer sejam os que têm responsabilidade 
como representantes parlamentares, quer governadores, quer 
prefeitos, quer vereadores, quer líderes comunitários, não 
admitimos mais que se retire um centavo sequer dos recursos 
destinados à seca para outros objetivos inconfessáveis, como 
se registrou em passado recente. Há, realmente, uma cons­
cientização do homem do Nordeste para não admitir aquilo 
que no passado se chamava indústria da seca. Hoje, o Nordeste 
vive no embalo de outros sentimentos 'que são marcadamente 
cívicos, éticos e moralizantes. Por isso, devemos manter urna 
posição vigilante para não p~rmitir que recursos avultados 
destinados à assistência ao homem do campo, aos programas 

de trabalho e às frentes de produção sofram qualquer processo 
distorcivo que possa prejudicar a imagem da própria região. 
Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senador Mauro Benevides. Acredito que realmente 
devemos ter essa atitude de impedir que os recursos destinados 
especialmente para aliviar as condições tão precárias das popu­
lações nordestinas sejam alocados para outros fins que não 
os mais prioritários. É preciso que exemplos sejam dados, 
inclusive por parte daqueles que têm responsabilidade na desti· 
nação dos recursos. E avalio que nesse caso o Presidente 
da Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveira, precisa dar 
o exemplo, retificando aquilo que a opinião pública, hoje, 
considera um procedimento inadequado. 

Não pude participar da visita ao Palácio do Planalto, 
mas senti-me representado por V. Ex• e pelos outros parlamen­
tares que lá estiveram, no episódio mencionado por V. Ex•, 
quando ali também estava a Contag, e o Presidente Itamar 
Franco disse que iria exigir a rigorosa aplicação dos recursos 
da ordem de US$180 milhões aplicados agora na região nor­
destina. Mas estarei, na próxima terça-feira, dialogando com 
o Presidente Itamar Franco sobre o Projeto de Garantia de 
Renda Mínima, que rem justamente a propriedade de cana­
lizar os recursos diretamente às mãos daqueles que estão ne­
cessitados, na forma de dinheiro, para que cada um escolha 
o que mais precisa, o que mais necessita. O projeto, já apre­
ciado e aprovado pelo Senado Federal, agora está sendo obje­
to de apreciação na Comissão de Finanças da Câmara dos 
Deputados. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. EDUARDO SUPL!CY- Com muita honra, nobre 
Senador 1 utahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Há pouco, coincidentemente, 
fui procurado por uma repórter do jornal O Globo para falar 
a respeito dessa questão da seca e da atitude de políticos 
da região. Ela apresentou um questionamento quanto ao fato 
de nós, representantes da região, não oferecermos aqui proje­
tos que sejam voltados para aquela área. Felizmente, ela en­
controu, na pesquisa que fez, um projeto para a região Nor­
deste apresentado por mim. Um dos grandes problemas dessa 
região, quando se fala em indústria da seca, e o que mais 
me criou preocupações, refere-se à atitude político-eleitoreira 
de atendimento apenas a correligionários e não à população 
em geral. Podemos citar. por exemplo, o absurdo de um carro­
pipa distribuir água somente para os correligionários, deixan­
do os adversários sem terem como mitigar a sede; outro exem­
plo é a inscrição em frentes de trabalho somente de pessoas 
Ligadas ao chefe político local, enquanto seus oposicionistas 
não têm o mesmo direito. Hoje, vejo com satisfação que 
este Governo tem a preocupação de constituir uma comissão 
encarregada de averiguar e acompanhar a aplicação dos recur­
sos em cada local onde vão ser aplicados, para evitar, de 
qualquer maneira, que haja esse tipo de especulação eleitoral 
que, num sentido mais amplo, é uma atitude desumana por 
parte dos políticos que assim agem. Felizmente, hoje está 
bastante reduzido; e não se pode generalizar, quando se com­
bate a seca, que haja esse comportamento político. Penso 
- repito - que esse número hoje seja realmente menor. 
Esse é um assunto que se repete a cada ano, sem que saibamos 
utilizar corretamente a força de que dispomos. No meu enten-
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dimento, cabe ao Congresso fazer a proposta orçamentária 
e, ao fazê-la, implementar planos globais para serem atendidos 
pelo Poder Executivo. Entre esses planos globais, certamente, 
deveria estar o combate à seca não genericamente como se 
quer fazer, distribuindo verbas com poucos recursos que mui­
tas vezes não dão sequer para uma obra, mas um projeto 
global que atenda às necessidades de determinadas regiões. 
E, a cada ano, fazer isso até s~ conseguir chegar ao fim desse 
problema que não é a falta de água, mas o seu bom aproveita­
mento na região. Agradeço a V. Ex~ esta oportunidade para 
dizer que devemos continuar nesse combate, mesmo sabendo 
que isso normalmente se repetirá a cada ano que por aqui 
passarmos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o aparte do 
prezado Senador Jutahy Magalhães. Por quantas vezes a apli­
cação dos recursos públicos foi errônea ou teve critérios políti­
cos inadequados? Quantas vezes foram aprovados e tiveram 
sua destinação promovida de maneira imprópria por quem 
tinha a responsabilidade de distribui-los? Louvo o esforço 
de acompanhamento por parte de comissões que o Governo 
determinou que sejam realizadas, no sentido de não haver 
desvios e sim a transparência total na aplicação dos recursos. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- A Presidên· 
cia esclarece ao nobre Senador Eduardo Suplicy que a sua 
solicitação, juntamente cotn as notas taquigráficas, já foi provi­
denciada; serão encaminhadas ao Presidente de Ofício desta 
Casa. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
(Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, encaminho à Mesa Projeto de Lei que adita 
parágrafo ao art. 2"da Lei n91.64l, de 31~3-92, que estabelece 
normas de contribuição dos Clubes de Futebol ao INSS, parce­
lamento dos débitos e dá outras providências. 

É o seguinte o projeto: 

"O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1' Ao art. 2' da Lei n' 8.641, de 31 de março 

de 1993, fica acrescido o§ 49, com a seguinte redação: 
§ 4<? Os débitos de que trata o caput deste artigo, 

adicionalmente poderão ser compensados pela cessão 
das instalações dos Clubes ao Programa de Centros 
Integrados de Assistência à Criança - CIAC, nos 
termos de acordo entre a Seguridade Social, Ministério 
da Educação e os Clubes de Futebol profissionais. 

Art. 2~ O Poder Executivo regulamentará a pre­
sente lei no prazo de 30 dias, a contar de sua sanção. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação." 

A justificativa, Sr. Presidente: 
A Lei n' 8.641, de 31 de março de 1993, estabeleceu 

normas de contribuição empresarial dos clubes de futebol ao 
INSS e parcelou os seus débitos, ajuizados ou não, existentes 
até à competência de outubro de 1992, desde que requerido 
até 31 de julho de 1993. 

Como é do conhecímento da Câmara Alta do Parlamento 
Nacional, a referida lei foi fruto de minha iniciativa. traduzida 
pelo Projeto de Lei no 264, de 1991, posteriormente encam­
pado pelo governo passado e pelo atual. 

Ocorre que, da idéia original, não aproveitaram a parte 
relativa à educação; aquela que aproveita a capacidade insta­
lada e ociosa dos clubes. Com um custo baixíssimo, poderemos 
resolver o grave problema da educação de nossas crianças 
e apressar a arrecadação da Seguridade Social, com a partici­
pação do Ministério da Educação. 

Por isso, volto a apresentar a idéia do aproveitamento 
das instalações dos clubes de futebol para a educação, tendo 
em vista o seu grande alcance social, a redução dos custos 
na implantação do Programa de Centros Integrados de Assis~ 
têncía à Criança (CIAC) e, também, pela injeção de recursos 
adicionais à Seguridade SociaL 

Na minha terra já temos um exemplo vitorioso. Trata-se 
do Ciac instalado no Sport Clube de Recife, com 1.200 alunos. 
Sabemos, também, que já se encontram em instalação no 
Santa Cruz Futebol Clube e no Clube Náutico Capiberibe, 
empreendimentos idênticos. 

Sabemos que existe em todo o Território Nacional 1.546 
clubes. Se todas essas instalações forem aproveitadas, já será 
uma grande contribuição dessas entidades esportivas para a 
educação em nosso País. E o governo não terá obrigação 
de contribuir. 

Por isso, espero contar com o apoio de todos os meus 
Pares para mais esta iniciativa; contar com a vontade política 
do Congresso Nacional, para solucionar os graves problemas 
da Seguridade Social, dos clubes de futebol e da educação 
deste País. O Brasil é viável, falta apenas vontade para solucio­
nar os entraves que tanto têm infelicitado a Nação brasileira. 
Creio que a falta de instrução ê uma das suas maiores chagas. 

Esta é a justificativa do projeto que encaminho à Mesa 
do Senado Federal. 

Obrigado. (Muito bem!) 

O Sr. Jutahy Magalhães-Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho à tribuna para. ern 
poucas palavras, fazer algumas considerações a respeito das 
acusações contidas na nota distribuída pelo Governador Leo­
nel Brizola à imprensa, a respeito da privatizaçâo da CSN. 

É um direito do Governador discordar das decisões do 
Presidente Itamar Franco. As decisões presidenciais são toma­
das após Sua Excelência ser informado sobre as diversas opi­
niões, sugestões e críticas feitas à questão em discussão. De 
posse dessas informações, cabe ao Presidente, com a visão 
global do que mais interessa ao País~ decidir, 

Assim agiu o Presidente Itamar Franco no caso da Com­
panhia Siderúrgica Nacional. Sua Excelência ouviu as diversas 
opiniões, contraditórias muitas vezes, inclusive as apresen­
tadas pelo Governador do Rio de Janeiro, as quais acabaram 
aceitas, em parte, e decidiu manter a data do leilão. Diga-se, 
de passagem, que coube ao Governador o privilégio de ser 
o primeiro a saber da decisão do Presidente de modificar 
o decreto para permitir aos Fundos de Pensão adquírír parte 
das ações a serem leiloadas. 
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O Governador, entretanto, extrapolou seu direito de críti~ 
ca às decisões do Presidente. 

Para se ter uma idéia de como o Governador excedeu-se 
ao criticar o Presidente, transcrevo a parte final de sua nota, 
onde S. Ex• afirma que o Presidente usou '<a dissimulação 
e o engodo para consumar aquilo que era seu único objetivo: 
entregar a CSN, por dez tostões, aos grupos privilegiados 
da especulação financeira". 

Ora, o Dr. Leonel Brizola, até então, não fizera nenhuma 
crítica ao valor mínimo estabelecido para o leilão da CSN. 
Tampouco tratava da política de privatização em geral. O 
que S. Ex" discutia e tentava era uma maneira para que a 
venda da CSN fosse feita, pelos mesmos dez tostões que agora 
condena, dentro de um esquema que S. Ex~ julgava o melhor 
para o Estado do Rio de Janeiro, ou seja, para os Fundos 
de Pensão, com a participação do Banerj e a participação, 
já garantida, dos empregados da CSN. 

Como não conseguiu o que almejava, o Governador, 
com seu conhecido e reprovável estilo, passou a agredir a 
pessoa do Presidente Itamar, chegando, ainda, a afirmar em 
sua nota que as ações do Governo ''acabavam se revelando 
instrumentos obscuros e escusos dos interesses inconfessáveis 
de grupos poderosos". 

Essas afirmações, Sr. Presidente, merecem o meu total 
repúdlo. Ninguém, mas ninguém mesmo pode ter a o~sadia 
de levantar suspeitas quanto à correção do Senhor Prestdente 
da República. Sua Excelência tem feito uma administração 
transparente, que não teme nenhuma averiguação. 

Especula-se que o Governador tenha resolvido colocar 
suas ambições pessoais acima do interesse público. Sobre isso, 
o povo fará o julgamento no momento oportuno. O que o 
Governador não tem é o direito de colocar em dúvida a hono­
rabilídade deste Governo, cuja maior força é justamente sua 
autoridade moral. 

Em atitude autoritária, própria de seu estilo, o Dr. Brizola 
quer levar o seu Partido -o PDT- a fazer oposição quase 
que, eu diria, radical ao atual Governo. E vejo, nos jornais 
de hoje, declarações do Governador Albuíno Azeredo conde­
nando essa pretensão. Li, também, declarações do Líder do 
PDT no Senado, ponderando que o Partido deveria refletir 
melhor sobre essa questão. 

Essas ações autoritárias não me surpreendem. Todos co­
nhecem a extraordinária importância política e a autoridade 
moral do Deputado Waldir Pires, uma das grandes figuras 
do PDT. Entretanto, estão bem vivas em minha memória 
as articulações feitas pelo Governador para vetar a pretensão 
do Deputado ~m disputar a Liderança da Bancada do PDT, 
na Cárnara FederaL Mas tudo isso é assunto interno do Partido 
do Governador, e cabe aos seus correligionários. nessa ques­
tão de oposição ao Governo Federal, colocar ou não o inte­
resse nacional acima dos interesses pessoais de seu líder maior. 

Tenho certeza de que aqueles que almejam ver o Brasil 
sair da crise que há tantos anos nos aflige, por culpa de 

nossas classes dirigentes, haverão de propiciar ao atual Go­
verno a base de sustentação para a execução de um programa 
mínimo que nos permita atacar os problemas econômicos e 
sociais, sem esperanças de grandes soluções, mas com a possi­
bilidade de minorar as nossas dificuldades. 

Quem pensar no Brasil, dará essa ajuda ao atual Governo. 
Quem, entretanto, colocar seus interesses pessoais acima de 
tudo, haverá de sair atirando no Presidente Itamar e, ao mes-

mo tempo, se lançando, prematuramente, candidato a Presi­
dente da República para as próximas eleições. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

Alhano l'ranco - l'duardo Suplicy - Epitácio Cafeteira 
- Giiherto Miranda - llydckcl Freitas - José Fogaça - Ney 
Maranhão - Pedro Tci.wira. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 1• Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 43 DE 1993 

Adita parágrafo ao art. 2• da Lei n' 8.641, de 
31-3-92, que "estabelece normas de contribuiçã~ ao 
INSS dos clubes de futebol, parcelamento dos déb1tos, 
e dá outras providências". 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1• Ao art. 2', da Lei n• 8.641, de 31 de março 

de I993,fica acrescido de um parágrafo (4"), com a seguinte 
redação: 

"Art. 2• ···································-·······-···-··· 
§ 49 Os débitos de que trata o caput deste artigo, 

adicionalmente, poderão ser compensados peJa cessão 
das instalações dosdubes ao Programa de Centros Inte­
grados de Assistência à Criança (CIAC), n~>S tennos 
de acordo entre a Seguridade Soczal, Mtnzsténo da Edu­
cação e os clubes de futebol profissionais." 

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de trinta dias, a contar de sua sanção. . 

Art. 3" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n• 8.641, de 31 de março de 1993, estabeleceu 
normas de contribuição empresarial ao INSS dos clubes de 
futebol e parcelou os seus débitos~ ajuizados ou não, existentes 
até à competência de outubro de 1992, desde que requerido 
até 31 de julho de 1993. 

Como é do conhecimento da Câmara Alta do Parlamento 
Nacional, a referida lei foi fruto de ininha iniciativa, traduzida 
pelo Projeto de Lei n9 264, de 1991, posteriormente encam­
pado pelo Governo passado e pelo atual. 

Ocorre que, da idéia original, não aproveitaram a parte 
relativa à educação. Aquela que aproveita a capacidade insta­
lada e ociosa dos dubes. Com um custo baixíssimo, poderemos 
resolver o grave problema da educação de nossas crianças 
e apressar a arrecadação da Seguridade Social, com a partici­
pação do Ministério da Educação. 

Por isso, volto a apresentar a idéia do aproveitamento 
das instalações dos clubes de futebol para a educação, tendo 
em vista o seu grande alcance social, a redução dos custos 
na implantação do Programa de Centros Integrados de Assis-­
tência à Criança (ClAC) e, também, pela injeção de recursos 
adicionais na Seguridade Social. 
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Na minha terra, já ternos um exemplo vitorioso. Trata-se 
do CIAC, instalado no Esporte Clube de Recife, com 1.200 
alunos. Sabemos, também, que já se encontram em instalação 
no Santa Cruz Futebol Clube e no Clube Náutico Capibaribe, 
empreendimentos idênticos, estes os que tenho conhecimento. 

Sabemos que existe em todo o território nacional 1.546 
clubes. Esses todos, ao serem aproveitados, serão uma grande 
contribuição destas entidades esportivas para a educação do 
nosso País. E o Governo não tem obrigação de contribuir. 

Por isso, espero contar com o apoio de todos os meus 
pares para mais esta iniciativa. Espero t:ontar com a vontade 
política do Congresso Nacional, para solucionar os graves 
problemas da Seguridade Social, dos clubes de futebol e da 
educação deste Pais. O Brasil é viável, falta apenas vontade 
para solucionar os entraves que tanto t~m infelicitado a Nação 
brasileira. Creio que a falta de instrução é uma de suas maiores 
chagas. 

Sala das Sessões, 7 de abril de 1993. - Senador Ney 
Maranhão. 

(A Comissão de Assuntos Sociais. Decisão termi­
nativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- O projeto 
lido será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 332, DE 1993 

Nos termos do disposto do art. 40, § 1', alínea a, do 
Regimento Interno, requeiro licença para afastar-me dos tra­
balhos da Casa, a partir de 9 a 23-4-93, pelo prazo de 15 
dias, a fim de participar, como Presidente do Grupo Brasileiro 
<la União Interparlamentar e Chefe da Delegação Brasileira, 
da 8~ Conferência Interparlamentar, em Nova Delhi, na Ín­
dia. 

Sala das Sessões, 1• de abril de 1993. - Senador Ruy 
Bacelar. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- De acordo 
com o art. 40, § 49, do Regimento Interno, esse requerimento 
será remetido à Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, devendo ser submetido à deliberação do plenário 
após a Ordem do Dia, em virtude do que se acha previsto 
no art. 40, § 3•, da Lei Interna. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Sobre a me­
sa, requerimento que será lido pelo Sr. Y' Secretário. 

É lido o seguinte 

Excelentissimo Senhor Presidente do Senado Federal 

REQUERIMENTO N• 333, DE 1993 

Nos termos do art. 43, inciso li, do Regimento Interno 
do Senado Federal, solicito que sejam considerados como 
licença autorizada os dias a seguir enumerados, quando estarei 
ausente dos trabalhos da Casa, às justificações em anexo: 

1. Dias 6 e 7 de abril de 1993. Debate sobre o Plebiscito 
~Formas e Sistemas de Governo, na Universidade do Rio 
Grande do Norte, a convite do Senador Lavoisier Maia. 

2. Dias 11, 12 e 13 de abril de 1993. Preparativos e 
posse na Academia Brasileira de Letras, na cidade do Rio 
de Janeiro. 

Brasília, 6 de abril de 1993. -Senador Darcy Ribeiro. 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
Pró-Reitoria de Extensão Universitária 
Núcleo de Tecnologia Educacional- TVU/RN 
Debate sobre o Plebiscito- Formas e Sistemas de Governo 

ESTRUTURA DO PROGRAMA 

Data: 6-4-93 -terça-feira 
Hora: 20h50min 
Tempo <le duração: 2 horas 
Veiculação: TV Universitária do Rio Grande do Norte 
Participantes: Mediadora da TVU 
Três expositores de renome nacional convidados: 
Senador Darci Ribeiro- Presidencialismo 
Deputado Roberto Freire -Parlamentarismo 
Vereador Adinaldo Matos- Monarquia 
Debatedores: Jaime Callado, Amon de Andrade, Mar-

tins V eras 
Convidados presentes 
Telespectadores (por telefone) 
Tempo total dos blocos: Bloco 1- 19 minutos 

Bloco 2-31 minutos 
Bloco 3 - 28 minutos 
Bloco 4 - 27 minutos 
Intervalos: 3 (de 4 minutos cada) 

Co·produtores: Instituto Alberto Pasqualine 
Pró-Reitoria Estudantil 
Fundação Dinarte Mariz 
Associação dos Docentes da UFRN 
Associação dos Funcionários da UFRN 
Centro de Ciências Humanas, Letras e 
Artes 
Diretório Central de Estudantes 
Núcleo de Arte e Cultura 

~""J'<'d<' 
~ ,!;t.,{.,. &J.,;y §í!!ke<o 

/'•tG .Yf"c-.udnueo ~;u/.d, .-/Zn,&s ~ S::f2ncúh. 

.,.. -/.5 ~ a~e/ ~ /..9..9.Jf ti:1 .i'/ ktas 

g',~fúnM~/ Q 

?l~en&7#o cd;;&, convt"&t 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -A votação 
do requerimento fica adiada por falta de quorum. 

A Presidência, nos termos do art. 174 do Regimento 
Interno, dispensa o periodo correspondente à Ordem do Dia. 
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São os seguinte os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 67, DE 1992 
COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado n• 46, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 67, de 1992 - Complementar (n• 71/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre o processo judi­
cial de desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Alfredo Campos, favorável, na forma de Substitutivo 
que apresenta. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1992 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, 
c do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
da Câmara n• 67, de 1992- Complementar) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 46, de 1992 - Complementar, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que dispõe sobre o pro­
cedimento contraditório especial, de rito sumário, para 
o processo de desapropriação por interesse social, para 
fins de reforma agrária, de imóvel rural que não esteja 
cumprindo a sua função sociaL 

-3-
SUBSTITUTJVO DA CÂMARA AO 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 179, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c do Regimento In temo) 

Votação, em turno único, do Substitutivo da Câ­
mara ao Projeto de Lei do Senado n~ 179, de 1990 
(n' 202/91, naquela Casa), de autoria do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, que dispõe sobre o regime 
de prestação de serviços públicos pela iniciativa priva­
da, previsto no art. 175 da Constituição, e regula a 
concessão de obra pública, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador 
José Fogaça, favorável ao Substitutivo, com Requeri­
mentos que apresenta. 

-4-
PROJETO DE LEI CÂMARA N• 13, DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n" 13, de 1991-Complementar (n• 223/90-Com­
plementar, na Casa de origem), que regulamenta o 
§ 2° do art. 171 da Constituição Federal, dispondo sobre 
a edição e o processo legislativo das medidas provisórias 
previstas no art. 62 da Constituição Federal, e dá outras 
providências, tendo 

-Pareceres, sob ndl 49 e 88, de 1991, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, to pronun-

ciamento: favorável ao Projeto, com as Emendas de 

nç·' 1 a 4-CCJ, que apresenta; 2o pronunciamento: con­
trário às Emendas de n'*' 5 a 17, de Plenário. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 7, DE 1992 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nq 7, de 1992 (n" 82/91, na 
Câmara dos Deputados), que altera o artigo 29 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n9 246, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

-6-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N• 23, DE 1991 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 23, de 1991 (45/91, na Câma­
ra dos Deputados), que dá nova redação ao art. 16 
da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob no 24, de 1992, da 
-Comissão Temporária. 

O SR, PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Passa-se à 
apreciação do Requerimento n" 332, de 1993, lido no Expe­
diente, de autoria do nobre Senador Ruy Bacelar ,dependendo 
de parecer da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cionaL 

Solicito ao nobre Senador Ney Maranhão que profira 
o parecer em substituição à referida Comissão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, tenho em mãos ofício do nobre Senador Ruy Bacelar, 
comunicando que participará, como Presidente do Grupo Bra­
sileiro da União lnterparlamentar e Chefe da Delegação Brasi· 
!eira, da 89• Conferência lnterparlamentar. a realizar-se em 
Nova Delhi, no período de 12 a 17 de abril do corrente ano. 
Integrarão a Delegação Brasileira não só o Senador Ruy Bace­
lar como também os Senadores João Calmon, Magno Bacelar, 
Guilherme Palmeira e Ronaldo Aragão. 

Trata-se de uma conferência de alto interesse para a apro­
ximação dos dois povos. Portanto, este Relator é favoráveL 

E o parecer, Sr. Presídente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -O parecer 
é favorável. A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira 
(Pausa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 67, DE 1992 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336~ c~ dn 
Regimento Interno) 
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(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n' 46, de 1992-Complementar) 

Votação em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 67, de 1992-Complementar (n• 71189, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o processo judicial de desapropriação por 
interesse social, para fins de reforma agrária, tendo 

Parecer, proferido em plenário, Relator: Senador Alfre­
do Campos, favorável, na forma do substitutivo que apresenta. 

-l-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 46, DE 1992 

COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da Câma- · 
ra n• 67, de 1992-Complementar) . 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 46, de 1992-Complernentar, de autoria do Senador Hum­
berto Lucena, que dispõe sobre o procedimento contraditório 
especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação 
por interesse social, para fins de reforma agrária, de imóvel 
rural que não esteja cumprindo a sua função social. 

-3-
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO N' 179, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento In temo) 

Votação, em turno único, do substitutivo da Câmara ao 
Projeto de Lei do Senado n•179, de 1990 (n• 202/91, naquela 

Abril de 1993 

Casa), de autoria do Senador Feinando Henrique Cardoso, 
que dispõe sobre o regime de prestação de serviços públicos 
pela iniciativa privada, previsto no art. 175 da Constituição, 
e regula a concessão de obra pública, tendo 

Parecer, proferido em plenário, Relator: Senador José 
Fogaça, favorável ao substitutivo, com requerimentos que 
apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 35 minutos.) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

(Criado pela Lei n• 4.284/63) 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Assembléia Geral Ordinária 
CONVOCAÇÁO 

A Presidência do Instituto de Previdência dos Congres~ 
sistas- IPC, no uso de suas atribuições, convoca os Senhores 
Parlamentares e demais segurados e pensionistas do IPC, para 
participarem da 31~ Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 14 de abril de 1993, quarta-feira, às 10 horas, no Audi· 
tório Petrônio Portela, Anexo II do Senado Federal, destinada 
a eleger o Conselho Deliberativo para o biênio 1993/1995 
e tomar conhecimento do relatório desta Presidência referente 
ao exercícío de 1992. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

(Inclusas as despesas de correio via terrestre) 

SEÇÃO I (Câmara dos Deputados) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

SEÇÃO li (Senado Federal) 

Semestral .......... Cr$ 1.143.568,56 

1. avulso .......... Cr$ 8.168,35 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagâvel 
em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento pela 
Caixa Econômica Federal- Agência 1386- PAB-CEGRAF, con­
ta corrente n° 920001-2 e/ou pelo Banco do Brasil - Agência 
0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 55560204/4, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Super­
visão de Assinaturas e Distribuição de Publicações - Coordenação de Atendimen­
to ao Usuârio. 



-REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA N9 108 

(outubro a dezembro de 1990) 

Está circulando o n' 108 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal. 

Este número, com 330 páginas, contém as seguintes matérias: 

Direito, Estado e Estado de Direito - lnocêncto 
Mártires Coelho 

As eleições de 1990-Ministro Sydney Sanches 
A disciplina constitucional das crises econômico­

financeiras - Manoel Gonçalves Ferreira 
Filho 

A reforma monetária e a retenção dos ativos 
líquidos no Plano Brasil Novo - Diogo de 
Figueiredo Moreira Neto 

Novas funções e estrutura do Poder Judiciário 
na Constituição de 1988: uma introdução 
- Sílvio Oobrowolski 

O mandado de injunção, os direitos sociais e a 
justiça constitucional- Paulo L opa Saraiva 

Norma constitucional e eficácia (ângulos traba­
lhistas) -Paulo Emt!io Ribeiro de Vilhena 

Controle da Administração Pública pelo Tribunal 
de Contas - Odete Medauar 

Meio ambiente e proteção penal - Renê Anel 
Dotti 

A Constituição Federal d~ 19/38 e as infrações 
penais militares -Alvaro Lazzarini 

Administração na Constituição- Sebastião Bap-
tista Affonso · 

Servidores públicos - regime único - Eurípe­
des Carvalho Pimenta 

Da exigibilidade de limites de idade e da eleição 
de critérios de desempate fundados em 
idade, em concurso público de provas ou 
de provas e títulos para preenchimento de 

A venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas -
Senado Federal, Anexo !_ 22' andar -
Praça dos Três Poderes, 
CEP 70160- Brasflia, DF­
Telefones: 311-3578 e 311-3579 

cargo ou emprego público - .José Leone 
Cordeiro Leite 

Princípios básicos da administração pública -
Jarbas Maranhão 

Auto-regulação e mercado de opções -Arnaldo 
Wald 

Os contratos de adesão e o sancionamento de 
cláusulas abusivas- Carlos Alberto Bittar 

A Carta e o crime - N. P. Teixeira dos Santos 
O direito da personalidade como direito natural 

geral. Corrente naturalista clássica -I duna 
E. Weinert 

Pesquisas em seres humanos - Anton1o Cha­
ves 

Prolegómenos para la reflexión penal-criminoló­
gica sobre el derecho a culminar la vida 
con dignidad (la eutanasia) -Antonio Be­
ristain 

Kirchmann e a negação do caráter científico da 
ciência do Direito - Elza Roxane Álvares 
Saldanha 

As chamadas prescrições "negativa" e "posi­
tiva" no Direito Civil Brasileiro e Português, 
semelhanças e diferenças- Luiz R. Nunes 
Padilla 

A constitucionalização da autonomia universitá­
ria - Edivaldo M. Boaventura 

Um projeto de desenvolvimento sócio-econômi­
co integrado para a Região Oeste do Parana 
- Rossini Corrêa e Nelton Fnedrich 

Assinatura para 1991 
(n9• 109 a 112): 

Cr$ 4.500,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775. 
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CÓDIGO DE PROTEÇÃO E 
DEFESA DO CONSUMIDOR 

- Lei n° 8.078, de 11 de· setembro de 1990 - Dispõe sobre 
a proteção do consumidor e dá outras providências 

- Dispositivos vetados e razões dos vetos 
- Legislação correlata 
- índice temático 

À vell4a ua Subaec:retaria de Edi­
çaca T6cnicaa - Seuado Federal, Anew 
I, '1Z' all4ar - Praça doa Trea Poderes, 
CBP 70160 - Brasllüt, DF - Telefones 
311-3578 e 311-3519. 

Lançamento 
Cr$ 800,00 

Os pedidoa a serem atendldoa auaW& da ECI' deverlo ser aaeacldoa de 50% (clnqiklnta por 
cento) de aeu valor para a c:obertura daa respectfva8 despesas postais e ac:ompanhadoa de cheque 
nominal li. Subsec:retaria de EdiÇOca t6cnicas do Seuado Federal ou de vale poatal remetido 11. Ag6n­
cla ECI' do Seuado CGA 47ffT7S. 



REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA N° 110 

(abril a junho de 1991) 

Está circulando o n° 110 da Revista de Informação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurfdica, editada pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Sena­
do Federal. 

Este número, com 398 páginas, contém as seguintes matérias: 

Assinatura para 1991 (n° 109 a 112) 
Cr$ 4.500,00 

COLi\.BORJ\ÇÁO 
A primeira Constituição Republicana do Brasil -Alei· 
des de Mendonça f_ima ..................................................... . 

Tarefa dos partidos polfiicos no processo de integração 
da América latina - André Franco Montoro ............. . 

Os aclOs legislativos no Direito Constitucional Portu-
guês- Jorge Miranda ........................................................ . 

Konrad H esse: Uma nova crença na Constituição- Ino-
cêncio Mártires COelho ..................................................... . 

Os Direitos Humanos como limitações ao poder consti-
tuinte- Leomar Barros Amorim de Sousa .................. . 

Rcvi~âo constitucional - Geraldo Ata/iba ................... .. 

Direito Constitucional Brasileiro (Reflexões sobre as-
pectos elementares) - Sebastilfo Baptista Affonso ..... . 

Mandado de injunçao- Marcelo Duarte ...................... . 

As Medidas Provisórias no Sistema Jurfdico-Constitu-
cional Rrasilcíro - Fran Figueiredo ............................... . 

Aspectos do Regime Constitucional da Desapropriaçao 
- Victor Rolf Laubé ........................................................... . 

i\ liberdade de expre&<ao e a propaganda eleitoral ilfci-
ta- Geraldo Brindeiro ...................................................... . 

Questões e direitos relativos à mulher nas Constitui­
ÇOes do Brasil e de Minas Gerais - Anamaria Vaz de 
1\ssts Medina ....................................................................... . 

FundaçOes privadas instituídas pelo Poder Público -
Adilson Abreu Dallari ....................................................... . 

Auditoria e avaliação da execuçlio- Rosinethe Montei-
ro Soares .............................................................................. . 
Soberania do Poder Judiciário - AntOnio de Pádua 
Ribeiro ................................................................................•.. 

o Poder Normativo da Justiça do Trabalho - Paulo 

EmJlio Ribeiro de Vilhena ···························-··················· 
A Escola Judicial- Sálvio de Figueiredo Teixeira ..... . 

Da constitucionalidade do bloqueio de valores- Adria-
no Perácio de Paula ........................................................... . 

O Programa Brasileiro de Pri.,.tizaçao de Empresas 
Estatais- Marcos Juruena Villela Souto ..................... :. 

Tratamento jurfdico dispensado no Brasil ao capital 
estrangeiro - Werter R. Faria ......................................... . 

Agricultura e inflação sob o Cllpitalismo perifêrico -
Mauro Márcio Oliveira .................................................... .. 

A pau e pedra: notas sobre o vandalismo - José Ar-
thur Rios ............................................................................... . 

Dois momentos decisivos na vida de Rui Barbosa -

Rubem Nogueira ··········································-······· .. ············· 

PESQUISA- Direito Comparado 

Lei inglesa de proteçao ao consumidor, 1961 

Lei inglesa de segurança do consumidor, 1978 ............ . 

Emenda à lei inglesa de segurança do consumidor, 1986 

Obras publicadas pela Subsecretaria de Ediçoes Tecnicas 

À venda na Subsecretaria de EdiçOes Técnicas - Senado Federal, Anexo I, zzo andar - Praça dos Três Poderes, 
CEP 70!60- Brasflia, DF- Telefones; 311-3578 e 311-3579 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 47fJ775. 


